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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : EFESIO REGINALDO MUNHOZ (PRESO)
ADVOGADO : NATAN TERTULIANO ROSSI - SP367484
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL.  SUBSTITUTIVO.HABEAS CORPUS
ARREPENDIMENTO POSTERIOR. REGIME PRISIONAL. SUBSTITUIÇÃO DA PENA
PRIVATIVA. AGRAVO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu do ,habeas corpus
sob o argumento de que não cabe  substitutivo do recurso legalmente previsto,habeas corpus
salvo em caso de flagrante ilegalidade.
2. A parte agravante pleiteia a aplicação da causa de diminuição de pena do arrependimento
posterior, alegando ter devolvido o bem furtado antes do recebimento da denúncia, além de
requerer a fixação de regime prisional mais brando e a substituição da pena privativa de
liberdade por restritiva de direitos.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a devolução do bem furtado, realizada após
diligências policiais e sem voluntariedade, pode ser considerada para a aplicação da causa de
diminuição de pena do arrependimento posterior prevista no art. 16 do Código Penal.
4. Outra questão em discussão é a adequação do regime prisional fixado, considerando a
reincidência e as circunstâncias judiciais desfavoráveis do agravante.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. A devolução do bem furtado não foi voluntária, pois ocorreu após diligências policiais, o que
impede a aplicação da causa de diminuição de pena do arrependimento posterior.
6. A fixação do regime semiaberto é adequada, considerando a reincidência do agravante e as
circunstâncias judiciais desfavoráveis, não havendo justificativa para regime mais brando.
7. A substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos não é possível, devido à
reincidência e às circunstâncias judiciais desfavoráveis, conforme previsto no art. 44 do Código
Penal.

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo improvido.
Tese de julgamento: "1. A causa de diminuição de pena do arrependimento posterior exige
voluntariedade na devolução do bem e ressarcimento total do dano. 2. A reincidência e
circunstâncias judiciais desfavoráveis justificam a fixação de regime semiaberto e impedem a
substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos."
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Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 16; Código Penal, art. 33, §§ 2º e 3º; Código
Penal, art. 44.

STJ, AgRg no AREsp 2.280.488/SP, Rel. Min. Rogerio SchiettiJurisprudência relevante citada: 
Cruz, Sexta Turma, DJe ; 23/5/2023 STJ, AgRg no REsp n. 1.970.180/SP, relator Ministro Joel
Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de ; STJ, REsp n. 1.961.290/RS, relator Ministro8/11/2023
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em , DJe de ; STJ, AgRg no7/11/2023 16/11/2023
HC 448.968/SP, Rel. Min. Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe .24/9/2018

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do22/05/2025 28/05/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay
Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

 

                                  Brasília, .02 de junho de 2025

 

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL.  SUBSTITUTIVO.HABEAS CORPUS
ARREPENDIMENTO POSTERIOR. REGIME PRISIONAL. SUBSTITUIÇÃO DA PENA
PRIVATIVA. AGRAVO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu do ,habeas corpus
sob o argumento de que não cabe  substitutivo do recurso legalmente previsto,habeas corpus
salvo em caso de flagrante ilegalidade.

2. A parte agravante pleiteia a aplicação da causa de diminuição de pena do arrependimento
posterior, alegando ter devolvido o bem furtado antes do recebimento da denúncia, além de
requerer a fixação de regime prisional mais brando e a substituição da pena privativa de
liberdade por restritiva de direitos.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se a devolução do bem furtado, realizada após
diligências policiais e sem voluntariedade, pode ser considerada para a aplicação da causa de
diminuição de pena do arrependimento posterior prevista no art. 16 do Código Penal.

4. Outra questão em discussão é a adequação do regime prisional fixado, considerando a
reincidência e as circunstâncias judiciais desfavoráveis do agravante.

III. RAZÕES DE DECIDIR

5. A devolução do bem furtado não foi voluntária, pois ocorreu após diligências policiais, o que
impede a aplicação da causa de diminuição de pena do arrependimento posterior.
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6. A fixação do regime semiaberto é adequada, considerando a reincidência do agravante e as
circunstâncias judiciais desfavoráveis, não havendo justificativa para regime mais brando.

7. A substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos não é possível, devido à
reincidência e às circunstâncias judiciais desfavoráveis, conforme previsto no art. 44 do Código
Penal.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Agravo improvido.

Tese de julgamento: "1. A causa de diminuição de pena do arrependimento posterior exige
voluntariedade na devolução do bem e ressarcimento total do dano. 2. A reincidência e
circunstâncias judiciais desfavoráveis justificam a fixação de regime semiaberto e impedem a
substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos."

Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 16; Código Penal, art. 33, §§ 2º e 3º; Código
Penal, art. 44.

STJ, AgRg no AREsp 2.280.488/SP, Rel. Min. Rogerio SchiettiJurisprudência relevante citada: 
Cruz, Sexta Turma, DJe ; 23/5/2023 STJ, AgRg no REsp n. 1.970.180/SP, relator Ministro Joel
Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de ; STJ, REsp n. 1.961.290/RS, relator Ministro8/11/2023
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em , DJe de ; STJ, AgRg no7/11/2023 16/11/2023
HC 448.968/SP, Rel. Min. Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe .24/9/2018

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ,EFESIO REGINALDO MUNHOZ
contra decisão monocrática que não conheceu do (e-STJ, fls. 30-37).habeas corpus 

A parte agravante, reiterando os termos do  impetrado, destaca que deve incidir awrit
causa de diminuição da pena do arrependimento posterior, pois o agravante devolveu o relógio à
autoridade policial antes do recebimento da denúncia.

Aduz dever ser fixado regime mais brando e substituída a pena privativa de liberdade
por restritiva de direitos.

Pede, ao final, o provimento do presente agravo, para que seja concedida a ordem.

.É o relatório

VOTO

A decisão agravada deve ser mantida, pois a parte agravante não trouxe argumentos
suficientes para sua alteração.
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Como afirmei quando do julgamento monocrático, esta Corte - HC 535.063, Terceira
Seção, Rel. Ministro Sebastião Reis Junior, julgado em , pacificou orientação no10/6/2020
sentido de que não cabe  substitutivo do recurso legalmente previsto para ahabeas corpus
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência
de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

O acórdão impugnado assim consignou sobre os capítulos impugnados:

 
“Não há falar em reconhecimento de arrependimento posterior, instituto previsto no
artigo 16 do Código Penal, eis que não houve reparação do dano por ato voluntário
de EFESIO. Pelo contrário, o recorrente apenas devolveu a res furtiva em solo
policial, quando convocado para prestar esclarecimentos acerca do crime de furto que
se apurava (página 16). Não houve voluntariedade na conduta, uma vez que o
produto da rapina foi recuperado pelos investigadores de polícia somente após
diligências investigativas que identificaram o autor do delito, conforme bem
destacado pela Douta Procuradoria de Justiça. Não foram preenchidos, portanto, os
requisitos legais.
Passo à análise das penas.
A pena-base foi corretamente aumentada de 1/6, tendo em vista os maus antecedentes
que o acusado ostenta (condenação anterior pelos crimes de lesão corporal em
contexto de violência doméstica e receptação páginas 93/98). Na segunda fase,
presente a agravante de reincidência (condenação anterior pelo crime de ameaça
páginas 93/98), esta foi compensada pela atenuante da confissão espontânea, de tal
sorte que, à míngua de demais causas de aumento ou de diminuição, a pena ficou
fixada em 1 ano e 2 meses de reclusão e 11 dias-multa (mínimo legal).
A substituição, frente às circunstâncias judiciais desfavoráveis e à reincidência, não
comporta acolhimento.
O regime semiaberto mostra-se adequado. Ainda que o acusado não tenha praticado
delito com violência ou grave ameaça à pessoa, é certo que ele faz do crime um meio
de vida e que irá continuar a infringir a legislação penal, apostando na impunidade. É
preciso por um paradeiro a tal estado de coisas, para que sinta o peso da condenação.
Evidente, insisto, sua incompatibilidade com regime mais brando, a despeito dos
limites da conduta e da quantidade de pena.” (e-STJ, fls. 14-16)

Não é possível a incidência do arrependimento posterior.

O Superior Tribunal de Justiça tem o entendimento consolidado de que a causa de
diminuição da pena prevista no art. 16 do Código Penal deve observar a voluntariedade do
acusado e o ressarcimento total do dano (AgRg no AREsp n. 2.280.488/SP, Ministro Rogerio
Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe ).23/5/2023

Neste sentido:

 
"PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.
ANPP ATÉ O RECEBIMENTO DA DENÚNCIA. ENTENDIMENTO DESTA
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CORTE. CRIME DE PECULATO. ESCREVENTE DE TABELIONATO
EXPRESSAMENTE AUTORIZADO. NEGÓCIOS REALIZADOS QUE
OBRIGAVAM A ESCRITURA DOS BENS NO CARTÓRIO. REPERCUSSÃO NO
ÂMBITO PÚBLICO. ATIPICIDADE DA CONDUTA. SÚMULA N. 7 DO
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. TESE DESCLASSIFICATÓRIA
PARA AQUELA PREVISTA NO ART. 171 DO CÓDIGO PENAL. SÚMULA N. 7
/STJ. CONTINUIDADE DELITIVA. FRAÇÃO APLICADA. MAIS DE 50
ESCRITURAS PÚBLICAS. REVISÃO DA AFIRMATIVA. SÚMULA N. 7/STJ.
MAIS DE 7 INFRAÇÕES. FRAÇÃO DE 2/3. PRECEDENTES DESTA CORTE.
DESPROPORCIONALIDADE DO QUANTUM DE DIMINUIÇÃO DA PENA
PELA CAUSA REDUTORA DO ARREPENDIMENTO POSTERIOR. REDUÇÃO
MÍNIMA. POSSIBILIDADE. RESSARCIMENTO QUE OCORREU APÓS 4
ANOS DOS FATOS. SÚMULA N. 83/STJ. ALTERAÇÃO DA FRAÇÃO.
SÚMULA N. 7/STJ. ÓBICES QUE IMPEDEM O ACOLHIMENTO DE
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. "A orientação que se firmou no âmbito das Turmas que integram a Terceira Seção
do Superior Tribunal de Justiça é a de ser possível a aplicação retroativa do acordo de
não persecução penal, previsto no art. 28-A do Código de Processo Penal,
introduzido pela Lei n. 13.964/2019, desde que não recebida a denúncia" (AgRg no
AREsp n. 1.976.249/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 

, DJe de ) 2. Busca-se rediscutir a tipicidade da conduta imputada.7/2/2023 14/2/2023
Concluíram as instâncias ordinárias não se tratar de negócio particular e que as
transações efetivadas pelo ora agravante, escrevente de tabelionato (expressamente
autorizado), obrigava o tabelionato de notas a executar os serviços de escritura
correspondentes, enquadrando a ação como ofensiva à Administração Pública.
2.1. É assente que cabe ao aplicador da lei, em instância ordinária, fazer um cotejo
fático e probatório a fim de analisar a tipicidade da conduta descrita. Nesse contexto,
para se chegar a conclusões diversas das que chegou o Tribunal de origem, seria
inevitável o revolvimento do arcabouço carreado aos autos, procedimento
sabidamente inviável na instância especial.
3. Do mesmo modo, a tese desclassificatória para a conduta prevista no art. 171 do
CP esbarra na Súmula n 7/STJ, porque implica em rever as premissas adotadas pela
origem para concluir que a conduta atribuída ao recorrente não repercutiu no âmbito
público.
4. Sobre a fração imposta quanto à continuidade delitiva, segundo as instâncias
ordinárias, foram encontradas mais de 50 escrituras irregulares, não havendo falar em
cometimento de apenas três condutas, sob pena também de revolvimento de provas
dos autos.
Assim, com a prática de mais de 7 infrações, a fração de 2/3 é a condizente com a
orientação desta Corte.
5. Sobre a desproporcionalidade na valoração do quantum de diminuição da pena
referente à causa redutora do arrependimento posterior, o Tribunal de Justiça também
manteve a redução mínima, ao argumento de que as vítimas só foram ressarcidas dos
prejuízos cerca de quatro anos depois dos fatos e após ingressar com ação cível de
cobrança. Tal entendimento encontra respaldo na jurisprudência desta Corte, pois "a
incidência do instituto do arrependimento posterior pressupõe a integral reparação do
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dano antes do recebimento da denúncia, cuja fração de diminuição de pena será
fixada de acordo com o aspecto temporal entre a prática do ilícito e a conduta
voluntária do agente em restituir à vítima o seu prejuízo" (AgRg no REsp n.
1.262.608/BA, relator Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe ).21/10/2015
Incidência da Súmula n. 83/STJ.
5.1. Para entender de modo diverso e alterar a fração da minorante de 1/3 demandaria
necessariamente o revolvimento de fatos e provas, providência vedada em sede de
recurso especial. Incidência da Súmula 7/STJ.
6. É assente nesta Corte que a necessidade de revolvimento de fatos e provas dos
autos, bem como a consonância do aresto originário com a jurisprudência desta Corte
impedem o reconhecimento de divergência jurisprudencial baseada nas mesmas
questões de direito.
7. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no REsp n. 1.970.180/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma,
julgado em , DJe de .)30/10/2023 8/11/2023
 
 
"RECURSO ESPECIAL. PENAL E PROCESSUAL PENAL. APROPRIAÇÃO
INDÉBITA. ART. 168, CAPUT, DO CÓDIGO PENAL. USO DE DOCUMENTO
FALSO. ART. 304 C/C O ART. 299, AMBOS DO CÓDIGO PENAL. (1)
VIOLAÇÃO DO ART. 564, I, DO CPP. ALEGAÇÃO DE INCOMPENTÊNCIA
DA JUSTIÇA FEDERAL. TESE AVENTADA EM SEDE DE EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO, CONTUDO NÃO APRECIADAS PELO TRIBUNAL DE
ORIGEM SOB O ENFOQUE APRESENTADO PELO RECORRENTE. NÃO
CONHECIMENTO. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO ART. 619
DO CPP. PREQUESTIONAMENTO FICTO. INAPLICABILIDADE.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 211/STJ. JURISPRUDÊNCIA DO STJ. (2)
VIOLAÇÃO DO ART. 564, I, DO CPP. TESE DE PARCIALIDADE DO
MAGISTRADO SINGULAR. INVIABILIDADE DE ALTERAÇÃO NA VIA
ESTREITA DO RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 7/STJ. ALEGAÇÕES DE QUE
O MAGISTRADO: PRESENCIOU OS FATOS, AO CONDUZIR O FEITO CÍVEL
NO QUAL TERIAM SIDO PRATICADAS AS CONDUTAS IMPUTADAS AO
RECORRENTE; DETERMINOU, NO CURSO DO PROCESSO, A COLHEITA DE
PROVAS EX OFÍCIO E, AO FINAL DA INSTRUÇÃO, UTILIZOU TAIS
PROVAS PARA CONDENAR OS RÉUS; E LEVANTOU A POSSIBILIDADE DE
DELITOS PRATICADOS NA CEF, SUGERINDO A SUA INVESTIGAÇÃO POR
PARTE DO ÓRGÃO MINISTERIAL. REGULARIDADE. AÇÃO CÍVEL QUE
TEVE BAIXA DEFINITIVA EM , ENQUANTO A AÇÃO PENAL TEVE16/9/2016
A DENÚNCIA RECEBIDA EM , NOUTRA VARA FEDERAL,26/1/2017
INEXISTINDO SIMULTANEIDADE NAS ATRIBUIÇÕES DO JULGADOR.
JUIZ COMO DESTINATÁRIO FINAL DAS PROVAS. APLICAÇÃO DO ART. 40
DO CPP. (3) VIOLAÇÃO AOS ARTS. 157 CAPUT E § 1º, 207 E 573, § 1º,
TODOS DO CPP. TESE DE ILICITUDE PROBATÓRIA DO INQUÉRITO
POLICIAL. ALEGAÇÃO DE QUE OS INVESTIGADOS FORAM OUVIDOS
FICTAMENTE COMO TESTEMUNHAS, E DE VIOLAÇÃO AO SIGILO
FUNCIONAL ADVOGADO-CLIENTE. ENTENDIMENTO DA CORTE DE
ORIGEM EM SINTONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. NULIDADE DE
DEPOIMENTOS COLHIDOS EM FASE EXTRAJUDICIAL. EVENTUAIS
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IRREGULARIDADES QUE NÃO MACULAM A AÇÃO PENAL.
CONDENAÇÃO COM SUPORTE EM OUTRAS PROVAS VÁLIDAS E
INDEPENDENTES. NÃO COMPROVAÇÃO DE EFETIVO PREJUÍZO. PAS DE
NULLITÉ SANS GRIEF. ART. 563 DO CPP. (4) VIOLAÇÃO DOS ARTS. 157 E
573, § 1º, AMBOS DO CPP; 7º, II, DA LEI Nº 8906/94; 10 10 E SS DA LEI Nº
12.850/13. TESE DE ILICITUDE PROBATÓRIA DA GRAVAÇÃO DE LIGAÇÃO
TELEFÔNICA ABRANGIDA PELO SIGILO DA ADVOCACIA. GRAVAÇÃO
CLANDESTINA QUE PRESCINDE DE AUTORIZAÇÃO JUDICIAL.
INTERLOCUTORA DIRETAMENTE INTERESSADA. INFORMAÇÕES
ACERCA DO ANDAMENTO DO SEU PROCESSO. TRÁFEGO DE DADOS
SOBRE TERCEIROS OU ACOBERTADOS SOB O MANTO DO SIGILO
PROFISSIONAL, NÃO RECONHECIDOS PELA CORTE DE ORIGEM.
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. (5) VIOLAÇÃO DO ART. 168 DO CP: TESE
DE INEXISTÊNCIA DE CRIME DE APROPRIAÇÃO INDÉBITA PELA
AUSÊNCIA DE DOLO. INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS QUE, DIANTE DO
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO, AFERIRAM O PREENCHIMENTOS DOS
REQUISITOS PARA O RECONHECIMENTO DA TIPICIDADE DA CONDUTA.
INVIALIBIDADE DE ALTERAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. (6) VIOLAÇÃO DO ART.
304 DO CP: TESE DE AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA AUTORIA NO
CRIME DE USO DE DOCUMENTO FALSO. IMPOSSIBILIDADE DE
ALTERAÇÃO DAS PREMISSAS TRAÇADAS PELAS INSTÂNCIAS
ORDINÁRIAS. SÚMULA 7/STJ. (7) VIOLAÇÃO DOS ARTS. 1º; 168, CAPUT; E
304, TODOS DO CP: ALEGAÇÃO DE ATIPICIDADE DO CRIME DE USO DE
DOCUMENTO FALSO. MERO EXAURIMENTO DA APROPRIAÇÃO
INDÉBITA. INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS QUE AFERIRAM A AUTONOMIA E
A INDEPENDÊNCIA ENTRE AS CONDUTAS. DESÍGNIOS AUTÔNOMOS
DIFERENTES. O USO DO DOCUMENTO FALSO OCORREU
POSTERIORMENTE À CONSUMAÇÃO DA APROPRIAÇÃO INDÉBITA.
INVIABILIDADE DE APLICAÇÃO DA CONSUNÇÃO. JURISPRUDÊNCIA DO
STJ. (8) VIOLAÇÃO DO ART. 59 DO CP: TESE DE VALORAÇÃO INIDÔNEA
DO VETOR JUDICIAL DA CULPABILIDADE. VERIFICAÇÃO. NÃO
OCORRÊNCIA. CONDIÇÕES PESSOAIS DO RECORRENTE QUE DENOTAM
UMA MAIOR REPROVABILIDADE DA CONDUTA. CONDIÇÃO DE
ADVOGADO E ELEVADO GRAU DE INSTRUÇÃO (PROFESSOR
UNIVERSITÁRIO). JURISPRUDÊNCIA DO STJ. (9) VIOLAÇÃO DO ART. 16
DO CP. PLEITO DE REDUÇÃO DA PENA PELO ARREPENDIMENTO
POSTERIOR. INVIABILIDADE. INSTÂNCIA ORDINÁRIA QUE ATESTOU A
AUSÊNCIA DE VOLUNTARIEDADE E O RESSARCIMENTO NÃO
INTEGRAL. ALTERAÇÃO DE ENTENDIMENTO QUANTO À
VOLUNTARIEDADE QUE ESBARRA NO ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.
[...]
29. O Tribunal de origem não reconheceu a causa de diminuição de pena do
arrependimento posterior sob os seguintes argumentos: Nessa fase, a defesa intenta
seja reconhecido o arrependimento posterior como fator de abrandamento da sanção
corporal. A tese não vinga, porque ausente voluntariedade e, ainda, o ressarcimento
não foi integral, conforme alhures explicitado. [...] Nesse ponto, anoto remontar o
inquérito policial a agosto de 2015 e a devolução parcial a 2016. Por conseguinte, a
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diligência somente foi executada depois de ciente o réu quanto à deflagração do
procedimento inquisitorial, agregando-se a isso, igualmente, os insistentes contatos
de ADAIANA, literalmente reclamando acerca da disponibilização da quantia objeto
da apropriação (fl. 816).
30. Em sintonia com o quanto aplicado pela Corte de origem, o Superior Tribunal de
Justiça tem o entendimento consolidado de que a causa de diminuição da pena
prevista no art. 16 do Código Penal deve observar a voluntariedade do acusado e o
ressarcimento total do dano, o que não ocorreu na espécie (AgRg no AREsp n.
2.280.488/SP, Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe ).23/5/2023
31. O reconhecimento da voluntariedade também esbarra no óbice do revolvimento
fático-probatório, contido na Súmula n. 7 desta Corte. (AgRg no AREsp n. 2.266.969
/PR, Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de ). [...] Quanto ao23/8/2023
art. 16 do CP, entender de modo diverso ao que estabelecido pelo eg. Tribunal de
origem para se reconhecer o arrependimento posterior demandaria, necessariamente,
o revolvimento do acervo fático-probatório delineado nos autos, providência que não
se coaduna com os propósitos da via eleita, nos termos da Súmula n. 7/STJ, que
dispõe que "a pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial"
(AgRg no REsp n. 2.002.554/SC, Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, DJe 

).16/8/2023
32. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, desprovido."
(REsp n. 1.961.290/RS, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado
em , DJe de .)7/11/2023 16/11/2023

Verifica-se que as instâncias ordinárias constataram que não houve reparação do
dano por ato voluntário do paciente, pois apenas devolveu a  em solo policial, quandores furtiva
convocado para prestar esclarecimentos acerca do crime de furto que se apurava. Portanto, não
houve voluntariedade na conduta, pois o produto do furto foi recuperado pelos investigadores de
polícia somente após diligências investigativas que identificaram o autor do delito.

Outrossim, alterar a conclusão acerca da voluntariedade da devolução da coisa
esbarra no óbice do revolvimento fático-probatório, inviável nesta estreita via.

Não procede o pleito de fixação de regime aberto.

Com efeito, os fundamentos utilizados pelas instâncias ordinárias foram genéricos e,
portanto, não constituem motivação suficiente para justificar a imposição de regime prisional
mais gravoso que o estabelecido em lei (art. 33, §§ 2º e 3º, do Código Penal), havendo falar em
violação da Súmula 440/STJ, bem como dos verbetes sumulares 718 e 719 do Supremo Tribunal
Federal.

No caso dos autos, a reprimenda foi fixada inferior a 4 anos de reclusão, sendo que o
paciente é reincidente e com circunstâncias judiciais desfavoráveis, o que leva à fixação do
regime prisional fechado, nos termos do art. 33, § 2º, "c", e § 3º do CP. Contudo, em razão da
regra da , mantém o regime semiaberto.non reformatio in pejus

Nesse sentido:
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"AGRAVO REGIMENTAL NO ROUBO QUALIFICADO.HABEAS CORPUS. 
TENTADO. REINCIDÊNCIA. FIXAÇÃO DO REGIME FECHADO.
PROPORCIONALIDADE. RAZOABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL
IMPROVIDO.
1. A reincidência constitui fundamento apto a promover o recrudescimento do regime
prisional, porém nos moldes da razoabilidade e proporcionalidade.
2. A fixação de regime inicial fechado à réu mesmo que reincidente condenado à
pena de 2 anos e 8 meses de reclusão, mostra-se desarrazoada, fazendo jus portanto
ao regime inicial semiaberto.
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC 448.968/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA,
julgado em , DJe , grifou-se).11/9/2018 24/9/2018

 
"PENAL.  SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. NÃOHABEAS CORPUS
CABIMENTO. ROUBO MAJORADO. DOSIMETRIA. TERCEIRA FASE.
AUMENTO DA PENA. INCIDÊNCIA DE DUAS MAJORANTES.
FUNDAMENTAÇÃO INSUFICIENTE. SÚMULA N. 443/STJ. REGIME
FECHADO. ADEQUADO. PENA SUPERIOR A 4 ANOS E INFERIOR A 8
ANOS. RÉU REINCIDENTE. ÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDAWRIT N
DE OFÍCIO.
I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela Primeira
Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no sentido de não admitir a
impetração de  em substituição ao recurso adequado, situação quehabeas corpus
implica o não conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que,
configurada flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a
concessão da ordem de ofício.
II - A via do somente se mostra adequada para a análise da dosimetria da pena sewrit 
não for necessária uma análise aprofundada do conjunto probatório e caso se trate de
flagrante ilegalidade. Vale dizer, "o entendimento deste Tribunal firmou-se no
sentido de que, em sede de habeas corpus, não cabe qualquer análise mais acurada
sobre a dosimetria da reprimenda imposta nas instâncias inferiores, se não
evidenciada flagrante ilegalidade, tendo em vista a impropriedade da via eleita" (HC
n. 39.030/SP, Quinta Turma, Rel.
Min. Arnaldo Esteves, DJU de ).11/4/2005
III - In casu, a pena foi exasperada, na terceira fase, na fração de 3/8 (três oitavos) em
virtude da incidência de duas causas de aumento de pena, levando-se em conta
apenas o número de majorantes contidas nos incisos I e II do § 2º do art. 157 do
Código Penal.
Diante desse contexto, forçoso reconhecer a ocorrência de flagrante ilegalidade, eis
que o  de aumento de pena foi aplicado sem que houvesse a devidaquantum
fundamentação, baseando-se apenas no número de majorantes, em desacordo com a
orientação firmada na Súmula n. 443/STJ: "O aumento na terceira fase de aplicação
da pena no crime de roubo circunstanciado exige fundamentação concreta, não sendo
suficiente para a sua exasperação a mera indicação do número de majorantes."
(Precedentes).
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IV - Os requisitos para a imposição do regime semiaberto, constam no art. 33, § 2º,
alínea b, e § 3º, do Código Penal, quais sejam, a ausência de reincidência,
condenação por um período superior a 4 (quatro) anos e inferior a 8 (oito) anos, bem
como a inexistência de circunstâncias judiciais desfavoráveis.
V - Na hipótese, o paciente ostentar reincidência (fl. 57). Logo, fixada a pena em 5
(sete) anos e 4 (quatro) meses de reclusão, o regime inicial fechado é o adequado
para o cumprimento da sanção, nos termos do art. 33, §2°, alínea "b" e §3º, do
Código Penal.

não conhecido. Ordem concedida de ofício apenas para estabelecer aHabeas corpus 
fração mínima legal de 1/3 (um terço) na terceira fase da dosimetria, em razão das
majorantes do emprego de arma e concurso de pessoas, e redimensionar a pena do
paciente para 5 (cinco) anos e 4 (quatro) meses de reclusão, mais pagamento de 12
(doze) dias-multa, mantidos os demais termos da condenação."
(HC 456.877/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 

, DJe ).04/09/2018 10/09/2018

Por fim, não se mostra possível, pelos mesmos motivos, a substituição da pena
privativa de liberdade pela restritiva de direitos, haja vista os óbices do art. 44, II e III, do
Código Penal, que veda o benefício àquele que possui circunstância judicial desfavorável e que
seja reincidente não específico, visto que, no caso, a substituição é socialmente não
recomendável.

Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 996.487 / SP
Número Registro: 2025/0132232-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15011494020218260286

Sessão Virtual de  a 22/05/2025 28/05/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : NATAN TERTULIANO ROSSI
ADVOGADO : NATAN TERTULIANO ROSSI - SP367484
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : EFESIO REGINALDO MUNHOZ (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - FURTO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EFESIO REGINALDO MUNHOZ (PRESO)
ADVOGADO : NATAN TERTULIANO ROSSI - SP367484
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos22/05/2025 28/05/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 28 de maio de 2025
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